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RESUMO 

 

SANTOS, Priscila Aparecida da Silva. Gestão democrática e participativa: os desafios em 

consolidar a participação popular em Poá SP. 2018. Monografia (Especialização em Gestão 

Pública Municipal) – Programa de Pós-Graduação, Centro Federal de Educação Tecnológica 

do Paraná. Curitiba, 2018. 

 

 

 

Através de um estudo de caso na cidade de Poá SP, este estudo buscou compreender os 

desafios enfrentados pelos gestores públicos em tornar a população corresponsável pela 

gestão da cidade. Para tanto, a partir de estudos feitos por outros pesquisadores sobre o 

assunto, foi conceituado o tema Gestão Democrática e Participativa como sendo a forma de os 

gestores públicos administrem os recursos disponíveis em conjunto com a sociedade, foram 

ainda identificados alguns instrumentos de participação popular, discutido a importância da 

participação da sociedade na Gestão Pública e o papel e postura dos gestores públicos frente a 

estes desafios. Utilizando-se da pesquisa qualitativa, foram realizadas pesquisas bibliográficas 

sobre o tema Gestão Democrática e Participativa, bem como entrevistas com oito vereadores e 

um chefe de gabinete da Câmara Municipal. Nos resultados apresentados notou-se que parte 

das dificuldades identificadas, como a falta de disponibilidade, a falta de incentivo e a falta de 

instrução política da população podem ser superados, a princípio, pelos representantes sem, 

no entanto descartar a necessidade do interesse da população como um dos fatores do 

processo de consolidação. Sugere-se por fim a realização de novas pesquisas sobre o tema e o 

objeto de estudo desta pesquisa sob o ponto de vista dos demais atores envolvidos no processo 

de Gestão Democrática e Participativa no Município. 
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ABSTRACT 

 

SANTOS, Priscila Aparecida da Silva. Democratic and participative management: the 

challenges in consolidating popular participation in Poá SP. 2018. Monografia (Specialization 

in Municipal Public Management) – Post Graduation Program, Centro Federal de Educação 

Tecnológica do Paraná. Curitiba, 2018. 
 

 

 

Through a case study in the city of Poá – SP, this study sought to understand the challenges 

faced by public managers in fostering public participation in city management. Therefore, 

based on studies made by other researchers on the subject, the concept of Democratic and 

Participative Management was conceptualized as the way that public managers manage the 

available resources in conjunction with society, were also identified some instruments of 

popular participation were identified, and the importance of society participation in Public 

Management and the role and posture of public managers facing these challenges were 

discussed. Using qualitative research, bibliographic research about Democratic and 

Participative Management was done, as well as interviews with eight city councilmen and one 

cabinet chief of the City Council. In the presented results, it can be observed that some of the 

identified difficulties, such as lack of availability, lack of incentive and lack of political 

instruction of the population can be overcome, firstly, by the representatives, without 

discarding the need for popular interest as one of the factors of the consolidation process. 

Lastly, it is suggested the realization of new research about the topic and the study object of 

the present research from the point of view of other actors involved in the process of 

democratic and participative city management. 
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1 INTRODUÇÃO 

A partir da Constituição Federal de 1988, quando foram criados instrumentos que 

permitem a participação social na política do País, o papel da população não se limitou mais 

ao voto. Atualmente, além do voto, que deve ser considerando um ganho significativo à 

sociedade, a população conta com dispositivos legais para opinar e acompanhar de perto a 

gestão dos recursos públicos, como por exemplo, no caso das estratégias da gestão 

participativa. No entanto, boa parte da população, seja pela falta de interesse na política ou 

por desconhecer quais os outros meios de participação disponíveis, não fazem valer o seu 

direito, deixando a parte que lhe cabe da administração pública ser executada somente por 

seus representantes.  

Diante deste cenário, a partir do tema Gestão Democrática e Participativa, por meio de 

estudo de caso e da questão de pesquisa, pode se verificar quais as dificuldades encontradas 

pelos vereadores para atrair a população a participarem do processo de decisões que podem 

mudar o rumo de uma cidade, neste caso, a cidade de Poá SP.  A relevância dessa pesquisa 

consiste na possibilidade de compreender as dificuldades encontradas, trazendo luz algumas 

questões relacionadas ao assunto e assim auxiliar os gestores públicos na elaboração de 

possíveis soluções ao problema quebrando a barreira que os desafiam quando o assunto é 

aproximar a população da gestão pública.   

O objetivo geral é compreender as dificuldades enfrentadas pelos gestores públicos em 

consolidar a participação popular em Poá SP, e por meio dos objetivos específicos conceituar 

o que é Gestão Democrática e Participativa, identificar alguns instrumentos de participação 

popular, discutir qual a importância da participação popular bem como o papel e postura do 

gestor público frente aos desafios de incluir a sociedade na gestão dos recursos públicos, e 

analisar as dificuldades levantadas. 

A pesquisa realizada é do tipo aplicada que conforme Zanella (2012, p. 70), “tem 

como motivação básica a solução de problemas concretos, práticos e operacionais”, e é a mais 

utilizada na administração tendo uma relação direta com a aplicação dos resultados que são 

obtidos. As informações sobre o problema foram coletadas nas pesquisas bibliográficas e nas 

entrevistas com os vereadores e chefe de gabinete que atuam próximos a população e são os 

canalizadores das demandas de políticas públicas, das denúncias e das reclamações para o 

poder público. Para tanto foi elaborado um roteiro de pesquisa com perguntas abertas que 

permitem maior liberdade na conversa com os entrevistados e consequentemente a 

oportunidade de melhor compreender os desafios enfrentados, alcançando assim o objetivo 
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desta pesquisa descritiva. E para análise das informações e declarações colhidas utilizou-se a 

técnica qualitativa. 

Assim, o trabalho se estrutura em cinco capítulos. No primeiro capítulo é retratado o 

cenário que ocorre o problema da pesquisa, descrito o tema, justificativa, objetivo geral e 

específicos, bem como a metodologia usada, conforme supracitados.  

No segundo capítulo é conceituado o tema Gestão Democrática e Participativa, sendo 

brevemente compreendido o conceito das palavras gestão e democracia a fim de melhor 

defini-lo. São ainda identificados alguns dos instrumentos disponíveis de participação 

popular, como os conselhos gestores, o orçamento participativo e as audiências públicas, 

discutido a importância da participação popular além do voto e também analisado o papel e 

postura do gestor público, ressaltando os cinco princípios que condicionam as ações dos 

agentes públicos no interior da Administração Pública: o princípio da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade e eficiência. E, ao final do capítulo são citados 

exemplos de programas e espaço público que incentivam a participação popular. 

No terceiro capítulo são descritos os procedimentos da pesquisa aplicada, como o 

método e forma qualitativa de abordar o problema para analisa-lo, os objetivos da pesquisa, 

descritiva, a coleta dos dados por meio de estudo de caso e a técnica utilizada de entrevista 

com perguntas abertas, tomando como referência Zanella (2009) e os autores mencionados em 

sua obra. Ainda neste capítulo, conta-se, em resumo, a história de Poá SP, cidade escolhida 

para o estudo de caso deste trabalho, com informações sobre a sua emancipação, localidade, 

número de habitantes, eleitorado, quantidade de vereadores na Câmara Municipal da cidade e 

o perfil dos entrevistados. 

No quarto capítulo são apresentados e analisados os resultados correlacionando as 

informações colhidas nas entrevistas com o referencial teórico pesquisado, e no quinto e 

último capítulo conclui-se o presente trabalho com a identificação de possíveis soluções ao 

problema e recomenda-se a realização de novos estudos sob o ponto de vista dos demais 

atores envolvidos no processo de Gestão Democrática e Participativa no Município.  
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2 GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA 

A fim de conceituar o que é Gestão Democrática e Participativa, bem como verificar 

quais são os instrumentos disponíveis para a participação popular no processo de Gestão 

Pública, nesta primeira parte será compreendido brevemente o conceito das palavras gestão e 

democracia.  

O conceito de gestão está relacionado à administração dos recursos disponíveis dentro 

de uma organização para alcançar os objetivos de forma efetiva, eficiente e eficaz, e diferente 

da Gestão Privada que visa o interesse particular, a Gestão Pública, que será tratada neste 

trabalho, deve perseguir o interesse comum, sendo este, tudo que faça parte da esfera pública, 

que de acordo com Coelho (2009, p.13) é “aquilo que toda coletividade, e não apenas uma 

parte dela, pactuar, explícita ou implicitamente, ser de interesse comum”. 

Luck (1996, p.15, apud FERREIRA, 2008, p.4), por sua vez, declara que “o 

entendimento do conceito de gestão já pressupõe, em si, a idéia de participação, isto é, do 

trabalho associado de pessoas analisando situações, decidindo sobre seu encaminhamento e 

agindo sobre elas em conjunto”. 

Já a palavra democracia – de origem grega, tem seu significado proveniente da união 

do vocábulo demo, “povo” e do vocábulo kratia, “poder”, ou seja, o povo no poder, podendo 

a princípio se dar de duas formas, sendo elas direta ou indiretamente que é mais comumente 

chamada de representativa. 

De acordo com Salles (2010, p.33) “a democracia ‘inventada’ pelos gregos na 

Antiguidade foi a direta, em que os cidadãos se reuniam na ágora, a praça do mercado, para 

deliberarem sobre os assuntos da cidade”, já a democracia representativa, ainda de acordo 

com Salles (2010, p.33), “ganhou força nos tempos modernos, com a criação dos Estados 

nacionais, cujas dimensões e maior complexidade exigiam a intermediação de representantes 

entre o povo e o poder central”. 

Na Constituição Federal Brasileira de 1988 no Artigo 1º, consta que: “Todo o poder 

emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 

desta Constituição” (BRASIL-CF/1988, Art.1º, parágrafo único), sendo esta uma 

característica do regime político democrático, onde, segundo Veríssimo (2017, p.36), “[...] o 

povo é soberano. E isso não significa que ele governe diretamente, nem que ele seja 

legislador, mas que ninguém pode governar sem o seu consentimento, o qual é obtido por 

meio do voto”. O mesmo discorre Bobbio (1986, p.44) quando afirma que “a expressão 

‘democracia representativa’ significa genericamente que as deliberações coletivas, isto é, as 
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deliberações que dizem respeito à coletividade inteira, são tomadas não diretamente por 

aqueles que dela fazem parte, mas por pessoas eleitas para esta finalidade”. 

É válido salientar que nem sempre a sociedade delega somente aos políticos o 

exercício da política em seu lugar, visto que a gestão democrática pode e deve ser 

participativa. A inserção da participação popular na gestão pública no Brasil, por exemplo, 

segundo De Paula (2005, p.39), 

[...] atingiu seu ápice em meados da década de 1980, momento da elaboração 

da Constituinte, quando diferentes forças políticas ofereciam suas propostas 

para formular um novo referencial das relações entre Estado e sociedade, 

cada qual fundamentada na sua visão de como deveria ser a construção da 

democracia no Brasil.  

E assim, segundo Avritzer (2014, p.1), “o Brasil tornou-se, a partir da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, um dos países do mundo com a maior estrutura de participação 

social”. 

Diante do exposto, pode-se definir Gestão Democrática e Participativa como sendo a 

forma de administrar os recursos disponíveis em conjunto, onde todos os participantes podem 

atuar de maneira direta ou indiretamente, por meio dos seus representantes, ou ainda pela 

junção das duas formas, a fim de atenderem os interesses da coletividade. E neste contexto, é 

válido salientar a conclusão de Veríssimo (2017, p.33) quanto ao tema, que diz: “a 

combinação da democracia representativa com a democracia participativa não é produto 

acabado e nem deve ser vista como contraponto antagônico e sim de forma complementar e 

coexistente no processo democrático do Brasil”. 

2.1 Instrumentos de participação popular 

As formas de participação popular, que consolida o que vimos até aqui, são tidas como 

instrumentos de participação e algumas delas estão previstas na Constituição Federal de 1988, 

especificadas de forma direta, semidireta, que une as duas formas de exercício da democracia 

e indireta ou representativa, dentre elas estão: 

O plebiscito, o referendo, a iniciativa popular de leis (artigo 14, incisos: I, II 

e III), a cooperação das associações representativas no planejamento 

municipal (artigo 29, inciso XII), a exibição anual das contas municipais 

(artigo 31, parágrafo 3º), [...] e os conselhos gestores de políticas sociais 

(artigo 194, inciso VII; artigo 198, inciso III; artigo 204, inciso II, artigo 

205, caput)” (VERÍSSIMO, 2017, p.11). 

Destas, salientam-se os conselhos gestores, que “foram criados visando possibilitar a 

inclusão de amplos setores sociais nos processos de decisão pública, fornecendo condições 
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para o fortalecimento da cidadania e para o aprofundamento da democracia” (ROCHA, 2011, 

p. 176). 

Conforme Azevedo (2007, p.94), os conselhos são “como estratégias da gestão pública 

participativa” e “[...] se despontam como institutos que entrelaçam a comunicação entre os 

poderes público e privado”, e conforme com Gohn (2001, p.26, apud BITENCOURT e 

BEBER, 2015, p. 247), tal interação envolve diversos grupos organizados da sociedade, 

inclusive os movimentos sociais. 

Teixeira, Souza, Lima (2012 apud VERÍSSIMO, 2017, p. 31-32) acrescentam que, 

Os [...] conselhos são espaços participativos, que podem ser tanto 

consultivos como deliberativos, em que é prevista certa permanência no 

tempo. [...]. E, [...] têm como finalidade incidir nas políticas públicas de 

determinado tema, sendo que suas atribuições variam nos diversos contextos. 

Os conselhos gestores de políticas públicas, também chamados de setoriais, de acordo 

com Salles (2010) são fundamentais inclusive para o repasse de recursos federais para os 

estados e municípios, devido a sua obrigatoriedade, além de contribuírem para a 

descentralização e democratização das políticas públicas. Alguns obrigatórios, e outros não, a 

sua existência “afeta diretamente o exercício da participação no Município ao mesmo tempo 

em que cria espaços de legitimação e responsabilização direta do cidadão nos âmbitos 

governamental e fiscalizador.” (SALLES, 2010, p.22). 

As formas mais comuns de escolhas dessas entidades não vinculadas ao governo 

municipal são pela lei, pelas plenárias das entidades, pela escolha do prefeito e pela 

conjugação de mais de uma forma de escolha. 

De acordo com Salles (2010, p. 48), “no primeiro a lei fixa quais serão as entidades 

integrantes do conselho, o que enrijece muito a sua formação”, visto que qualquer alteração 

deve ser feita por meio de decreto. Pelas plenárias, Salles acredita ser uma via mais 

democrática, com possibilidade de debate e argumentação, e do processo de convencimento 

próprio da atividade política, sendo a escolha dos representantes dependente da efetiva 

participação de todos os interessados. Pela escolha do prefeito corresse o risco de 

aparelhamento dos conselhos e pela conjunção de mais de uma forma de escolha, segundo 

Salles (2010, p. 48), “há possibilidade de o prefeito indicar entidades excluídas e existe a 

vantagem de se trabalhar caso a caso”. 

A presidência desses órgãos segundo Azevedo (2007, p. 97), tende a ser conduzida 

pelo próprio Poder Público, “através da autoridade superior responsável e interligada 

diretamente com o setor de sua pertinência,” podendo ser “[...] o secretário municipal ou 
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estadual, ou mesmo ao Ministro da área específica de gestão, de acordo com o foro de 

competência do próprio conselho”. 

É sabido que o assunto é extenso, por isso, em resumo, tomamos o entendimento de 

Azevedo (2007, p. 97):  

Os conselhos gestores, portanto, operam como canais de comunicação que 

propiciam meios de controle popular da Administração Pública. Permitem a 

participação da sociedade civil nas discussões sobre o planejamento e na 

gestão das diversas políticas estatais responsáveis pela promoção de direitos 

fundamentais centrados em diferentes segmentos: saúde, educação, cultura, 

assistência social, habitação, dentre outros.  

Outro instrumento de participação popular é o Orçamento Participativo (OP), criado 

em 1989, em Porto Alegre, durante a gestão do então prefeito Olívio Dutra filiado ao Partido 

dos Trabalhadores (PT), que se tornou modelo de política de participação popular, recebendo 

prêmios internacionais e sendo replicado em centenas de cidades pelo país e no mundo. 

Para Costa Junior (2014), tal instrumento é considerado a mais importante experiência 

de mecanismo de incorporação da sociedade ao processo de escolha pública no Brasil, da qual 

“[...] permite que os cidadãos participem do processo pela organização social, permitindo às 

prefeituras estabelecerem limites e critérios para compartilhar o poder de decisão com os 

moradores das diversas regiões da cidade”. 

De acordo com o Programa Nacional de Educação Fiscal - PNEF (2009, p. 58),  

É dever de todo ente público informar a população, com clareza, sobre como 

gasta o dinheiro e prestar contas dos seus atos. Além disso, os entes públicos 

devem incentivar a participação popular na discussão do planejamento e da 

execução das políticas públicas, incluindo seus orçamentos. 

 A fim de melhor compreender como se dá a gestão pública orçamentária, é válido 

observar os trabalhos de duas autoras que anteriormente discorreram sobre o tema, Miranda 

(2011) e Salles (2010).  

 De acordo com Miranda (2011, p. 15), “a Constituição de 1988, em relação ao 

planejamento na administração pública, preocupou-se em institucionalizar a integração entre 

planejamento e orçamento, e tornou compulsória a elaboração de três instrumentos básicos 

para esse fim”, são eles: 

O Plano Plurianual (PPA), que foi desenvolvido para as ações de médio 

prazo, coincidindo com a duração de um mandato do Chefe do Executivo; a 

Lei Orçamentária Anual (LOA), para discriminar os gastos de um exercício 

financeiro; e a Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO), para servir de elo 

entre os outros dois instrumentos (MIRANDA, 2011). 
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Salles (2010) esclarece que o Plano Plurianual (PPA), é uma lei e sua vigência vai do 

segundo ano do mandato atual até o final do primeiro ano do mandato subseqüente a fim de 

garantir a continuidade das ações mesmo por meio dos mandatos. Nela estão estabelecidas as 

diretrizes, objetivos e metas da atual administração, e para ser avaliada, deve ser remetida à 

Câmara Municipal até o dia 31 de agosto de cada ano. 

Na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), de acordo com Miranda (2011, p.16), “são 

encontradas as metas de forma mais específicas e detalhadas. Esta é elaborada com base nas 

intenções constantes no PPA, para todo o exercício subsequente da administração municipal,” 

e seu objetivo é trazer orientações quanto ao conteúdo da LOA, bem como indicar quais serão 

as prioridades para a sua elaboração (SALLES, 2010). O prazo de encaminhamento para 

discussão e aprovação pelo Poder Legislativo, no Congresso Nacional do Projeto de Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (PLDO), deve ser feito pelo presidente da República até oito meses 

e meio antes do encerramento do exercício financeiro (15/04) e devolvido para sanção 

presidencial até o encerramento do primeiro período legislativo (17/07), para estados, Distrito 

Federal e municípios deve se seguir os prazo que estiverem dispostos nas suas respectivas 

Constituições e Leis Orgânicas. 

E por enfim, a Lei Orçamentária Anual (LOA) feita posteriormente por meio da LDO, 

na qual estão estimadas as receitas a serem arrecadadas no exercício financeiro, e fixadas às 

despesas que o governo espera realizar no ano seguinte. Na tramitação deste, segundo Salles 

(2010), o chefe do Executivo envia ao Legislativo o Projeto de Lei Orçamentária (PLO), que 

o analisa em conformidade com a sistemática definida pela Constituição Federal, 

considerando principalmente a sua coerência com a LDO do período. “As emendas aos 

projetos de LOA ou aos projetos de créditos adicionais somente podem ser aprovadas caso 

sejam compatíveis com o PPA e com a LDO, conforme a CF no seu artigo 166, parágrafo 3º, 

inciso I.” (MIRANDA, 2011, p.18). 

Para Miranda (2011, p.18), “A LOA constitui o mais importante instrumento de 

gerenciamento orçamentário e financeiro da Administração Pública, pois a principal 

finalidade é manter o equilíbrio entre receitas e despesas públicas”. 

Diante do exposto, nota-se a importância da participação popular no Orçamento 

Participativo, influenciando o diretamente e auxiliando o Poder Público nas decisões de 

investimentos de interesse coletivo. Para Escossia (2011, apud MIRANDA, 2011, p.18), “tal 

participação permite um melhor aproveitamento dos recursos públicos, evitando o desperdício 

com obras desnecessárias ou abandonadas no decorrer da sua construção”. 
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Em tempo, salientam-se mais um instrumento de participação popular que são as 

audiências públicas. De acordo com Bitencourt e Beber (2015, p. 246);  

As audiências públicas, por exemplo, servem para ilustrar a participação 

social no Poder Público. Por meio delas, os indivíduos podem manifestar 

suas opiniões, enfatizando áreas prioritárias de desenvolvimento a serem 

atendidas ou mesmo levando novas demandas ao conhecimento dos agentes 

públicos. Ao cabo, poderá ser constituída uma decisão, a qual será cumprida 

nos termos definidos na audiência. 

Promulgado pela Constituição Federal de 1988, o chamamento para realização das 

Audiências Públicas é um dever dos órgãos públicos e um direito dos cidadãos. “Este pode 

ocorrer durante quaisquer fases de processos de criação e aprovação de legislações, projetos e 

políticas públicas, ou até mesmo para prestação de contas, por parte do Poder Executivo, 

Legislativo ou do Ministério Público” (VERÍSSIMO, 2017, p.51), e essa ação, de acordo com 

Seleghim (2017), é feita para garantir a legitimidade da decisão a ser tomada. 

No estudo feito por Veríssimo (2017) sobre as audiências públicas verificou-se que 

duas das principais dificuldades encontradas pela população em participar das audiências são:  

Aspecto Organizacional: Esse diz respeito a divulgação do local, data e 

horário da audiência pública, sendo na maioria das vezes em dia útil e 

horário comercial (entre segunda e sexta-feira, das 8 às 17 horas) coincide 

com o horário de trabalho de grande parte da população, e esta não consegue 

dispensa do seu empregador para participar dessa ação. Linguagem Técnica: 

O excesso do uso de jargões, caracterizado pela utilização de um ou mais 

termos específicos e restrito a profissionais de uma determinada área ou 

círculo profissional, nas audiências públicas afasta o cidadão “comum” da 

discussão no processo de decisão da coisa pública, já que o mesmo por vezes 

não possui entendimento especializado, necessário para compreender o 

assunto proposto. (VERÍSSIMO, 2017, p. 52, grifo do autor). 

Tal estudo está diretamente relacionado ao objeto de pesquisa deste trabalho, e será 

retomado o assunto ao analisar as informações que serão colhidas junto aos entrevistados.   

Para finalizar, é válido mencionar a existência da Lei da Transparência, LC 

nº131/2009, criada para divulgar em tempo real as receitas e despesas de toda entidade 

pública pela internet, e a Lei de Acesso à Informação (LAI), nº 12.527/2011, que regulamenta 

o direito constitucional de acesso às informações públicas a todos interessados, dentre os 

quais os cidadãos “comuns”. E em que pese não serem necessariamente instrumentos de 

participação popular, tais leis possibilitam a sociedade acompanhar de perto a gestão dos 

recursos públicos, e assim opinar sobre a forma como tem sido feito os investimentos.  
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2.2 A importância da participação popular 

Após a definição do que é Gestão Democrática e Participativa, e a identificação de 

alguns instrumentos que propiciam a participação popular no processo de gestão da “coisa 

pública”, será discutida a importância da participação popular neste processo. 

 De acordo com Tenório e Rozenberg (1997, p.103) “o ato de participar revela a 

necessidade que os indivíduos têm de se associar na busca de objetivos que lhes seriam de 

difícil consecução ou até mesmo inatingíveis caso fossem perseguidos individualmente, de 

maneira isolada”. Costa e Nunes (2015) acrescentam que os indivíduos precisam participar da 

gestão pública para poder discutir e opinar sobre as suas necessidades e assim torna-las 

conhecidas pelos governos que por sua vez passam a elaborar e implantar políticas públicas 

de acordo com a realidade local, regional ou nacional, pois conforme Salles (2010, p. 37); 

Nunca ocorre perfeita coincidência entre os pontos de vista do representante 

e os de todos os representados. [...]. Há sempre ângulos de visão novos a 

respeito dos problemas da cidade que surgem dos debates públicos seja nas 

audiências públicas, ou nos conselhos, nas assembléias etc. A pluralidade da 

participação enriquece o debate político e isso se perde se os interlocutores 

ficam restritos à eleição dos representantes. 

 A respeito da eleição dos representantes é válido mencionar o entendimento de alguns 

autores em relação ao voto, meio pelo qual os representantes são escolhidos 

democraticamente no Brasil.  

Para Seleghim (2017), por vezes a participação dos indivíduos na política se resume a 

votar na eleição, resultando na livre tomada de decisões pelos governantes eleitos, e para 

Müller (2003, p. 50, apud MIRANDA, 2011, p. 24), “a democracia não pode se limitar ao 

exercício do direito de voto.” Além do direito de voto, que foi um ganho significativo para os 

brasileiros, ao longo da história do Brasil, outros instrumentos de participação social também 

foram conquistados e devem ser usufruídos pela população. 

No entanto, diante do atual cenário de corrupção política no país, como outrora 

observado por Bobbio (1986), até mesmo o exercício de votar, frequentemente, tem se 

perdido frente ao fenômeno de apatia política. Mas, como escrito por Rousseau (2016, p. 18) 

em sua notável obra “Do Contrato Social” (grifo nosso), 

[...] por frágil que seja a influência de minha voz nos negócios públicos, 

basta-me o direito de votar para me impor o dever de me instruir no tocante a 

isso: feliz, todas as vezes que medito sobre os governos, de achar sempre, 

em minha pesquisas, novas razões para amar o de meu país.  
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 E como ressaltado por Tenório e Rozenberg (1997), a construção democrática do 

destino da população está relacionada ao exercício da participação social e a cidadania 

apropriada pelos indivíduos segundo o direito já adquirido. 

 Seleghim, defende que a participação das pessoas na política municipal por meio das 

contribuições na formulação de alternativas de resolução das questões do seu cotidiano 

podem incentivar a participação popular na política, e conforme suas palavras “mais do que 

isso, pode servir como instrumento de educação cidadã, de aprendizado dos procedimentos e 

metodologias para a tomada de decisão coletiva” (SELEGHIM, 2017, p. 40, grifo nosso). 

Ainda segundo Seleghim (2017), é na esfera municipal onde são enfrentados temas que são 

mais próximos do cotidiano das pessoas. 

 E de acordo com Leme, (1999, p. 40, apud ALBARELLO, 2006 p. 63), 

[...] não tardará para que a comunidade se de conta que é mais fácil 

reivindicar do prefeito do que do governador, cobrar do vereador que do 

deputado; de que é possível participar seja da elaboração, seja da 

concretização, seja da fiscalização de programas que nascem e acontecem no 

seu espaço de vida, do que participar das políticas impostas e geridas pelo 

Estado e pela União.  

E assim quem sabe, tornar a parte da população desinteressada pelos assuntos políticos 

mais interessada e atuante na Gestão Pública, começando pela gestão local. 

2.3 O papel e postura do gestor público 

“Geralmente, a falta de interesse da população pela busca dos seus direitos está 

relacionada à falta de credibilidade na efetivação das políticas sociais e nos próprios 

governantes.” (ROCHA E BURSZTYN, 2016, p.47), e de fato é corriqueiro se deparar com 

pessoas que desaprovam as ações tomadas pelo governo bem como desconfiam de suas reais 

intenções.    

Para Smith (2014, p. 45) uma das contribuições para isso é que “[...] ao invés de focar 

sua atenção em discutir as grandes questões púbicas e em como conquistar o melhor para o 

povo, os políticos se preocupam mais com sua luta pelo poder, envolvendo fofocas, 

conchavos e maquinações do jogo político”. 

 Sob esse aspecto o autor acrescenta ainda que, 

É ultrajante a conduta de políticos que, após eleitos pelo povo para cargos 

legislativos, têm o seguinte desempenho: não fazem quase nada, mal 

aparecendo nas assembléias; não apresentam projetos de lei e, quando o 

fazem, as propostas são em sua maioria irrelevantes ou têm baixíssimo 

índice de aprovação, votam de forma contrária às suas promessas de 
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campanha sem justificativa razoável; são considerados nulidades pelos seus 

pares e pela imprensa; dedicam-se mais às atividades políticas dos seus 

partidos e campanhas do que à sua função de legislar, para qual foram eleitos 

e são pagos; e ainda tiram dias para seus negócios pessoais. (SMITH, 2014, 

p. 86). 

 E de acordo com Salles (2010) alguns legisladores a fim de garantir a sua reeleição, 

por vezes, “quebra-galhos” de seus eleitores em um jogo de troca de favores sem estarem 

comprometidos com os problemas da cidade e com o caráter público de suas atividades. 

 Mas, conforme defendido por Albarello (2006. p. 66), “o gestor público tem muito 

mais do que dever, tem a obrigação de seguir uma conduta ética e digna de sua representação 

política, e de todos os setores econômicos e sociais, perante seus eleitores e perante a si 

próprio,” visto que todos os atos praticados em contradição aos princípios éticos, como a 

legalidade, a democracia, a transparência, a função social da atividade parlamentar e a boa-fé, 

denigrem a sua imagem, o que implica no descrédito da população quanto a sua capacidade de 

representação.  

 “Para reverter esse quadro, diálogo, transparência e cooperação entre os atores e 

instituições comprometidas são fundamentais” (ROCHA e BURSZTYN, 2016, p.47), tendo 

em vista que as pessoas esperam e merecem ter um serviço público de qualidade, e o governo 

precisa estar atento ao que se espera. (CRUZ, 2006 apud ALBARELLO, 2006, p.52-53). 

Se o gestor público seguir os princípios da ética, certamente estará atento à 

capacitação, à concretização de metas e desempenho satisfatório em prol da 

coletividade, à incorporação da inovação, ao estabelecimento de parcerias e 

definição de estratégias douradoras, enfim, à busca pelo desenvolvimento 

sustentável. (ALBARELLO, 2006, p.68). 

Por fim, ressaltam-se os cinco princípios que condicionam as ações dos agentes 

públicos no interior da Administração Pública: a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a 

publicidade, e em 1998, por meio da Emenda Constitucional nº 19, foi acrescentado à 

Constituição brasileira o princípio da eficiência. 

 “O princípio da legalidade é o que estabelece a supremacia da lei escrita, condição 

sem a qual não poderia existir o Estado Democrático de Direito. O objetivo principal desse 

princípio é evitar o arbítrio dos governantes.” (COELHO, 2009, p. 50, grifo nosso). 

 O princípio da impessoalidade, de acordo com Coelho (2009) é resultante direto do 

princípio da legalidade. Conforme o autor (2009, p. 55) “[...] os atos administrativos serão 

sempre impessoais em um duplo sentido: no de quem age – que é o Estado e não a pessoa do 

agente; e no do objetivo da ação – que é o interesse público e não o interesse das pessoas 

particulares atingidas pela ação estatal”. 
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 O princípio da moralidade já é um atributo direto do agente público, pois segundo 

Coelho (2009, p. 55), “para que a Administração Pública aja de acordo com esse princípio, é 

essencial que os servidores, seus agentes, apresentem no seu comportamento as virtudes 

morais socialmente consideradas necessárias pela sociedade”.  

 Coelho (2009, p. 56), salienta ainda sobre a diferença entre o comportamento ético e 

moral; 

A ética refere-se ao comportamento esperado dos indivíduos enquanto 

membros de uma determinada organização, instituição ou categoria 

profissional, e encontra-se normalmente estabelecida em códigos; já a moral 

diz respeito ao comportamento esperado de qualquer indivíduo e não se 

encontra necessariamente escrita.  

 Existe ainda o princípio da publicidade, que de acordo com Coelho, “aponta 

essencialmente para a clareza e visibilidade social que devem envolver os atos da 

Administração.” (2009, p. 57, grifo nosso), e por fim o princípio da eficiência que visa a 

racionalidade econômica do funcionamento da Administração Pública. 

2.4 Exemplos de programas e espaço público que incentivam a participação popular 

Dentre os programas e mecanismos que incentivam a participação popular no processo 

de gestão pública, tem-se como exemplo a Escola do Parlamento Dr. Osmar de Souza, criada 

em 2015, servindo como um centro multidisciplinar de estudos, capacitação e políticas 

pública para a sociedade, com programas de conscientização dos cidadãos e instrução política 

dos mesmos, a fim de principalmente os incentivarem a participarem ativamente da gestão 

pública municipal, bem como disponibilizar cursos de capacitação aos servidores e agentes 

públicos. Sua missão, de acordo com Fernandes (2016, p. 33), “é ser o agente da inclusão do 

cidadão e sua transformação pela educação para a cidadania, [...], sendo um modelo nesta 

busca de aprendizagem e informação, aproximando assim o poder legislativo da coletividade, 

[...].”.  

 Outro exemplo é o Programa “Câmara no Seu Bairro” da Câmara Municipal de São 

Paulo, que de acordo com Silva Junior (2017, p.28), “objetivou a criação de um novo canal de 

participação para o munícipe em relação ao Poder Legislativo a fim de que, 

consequentemente, acarretasse em ações de políticas públicas.”. Este projeto foi sugerido pela 

Presidência da Casa à época, e sua iniciativa experimental, de acordo com Silva Junior 

(2017), contou com aproximadamente 12 mil pessoas de 32 subprefeituras da capital, que 

previamente se inscreveram e puderam apresentar as suas demandas aos vereadores presentes.  
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As contribuições somaram 4.677 propostas, sendo a maior parte (929) na 

área de urbanismo. As ideias apresentadas passaram posteriormente por 

apreciação das comissões da Câmara a fim de serem transformadas em 

projetos de lei e algumas receberam recurso do cofre municipal. (SILVA 

JUNIR, p. 28, 2017). 

 Estes resultados são da primeira edição do Programa “Câmara no Seu Bairro”, e caso 

haja uma nova edição deste programa, promovido pelo Legislativo, segundo Silva Junior 

(2017), nove entre dez indivíduos afirmaram que participariam outra vez, o que nas palavras 

do autor, confirma o “interesse da parte do munícipe e de credibilidade no instrumento 

proposto pela edilidade.” (SILVA JUNIOR, 2017, p. 33). 

Como último exemplo, pode-se citar o Programa Porto Alegre Mais – Cidade 

Constituinte que de acordo com Tenório e Rozenberg (1997), concedeu a oportunidade de 

toda a população, individualmente ou por meio dos representantes de entidade, discutir os 

rumos da gestão da cidade bem como participar do processo de formulação das diretrizes e 

propostas que foram encaminhadas à Câmara Municipal como Projeto de Lei, dentre eles o 

Plano Diretor da época, que teve sua metodologia de reformulação desenvolvida neste 

Programa. 
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3 PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 

A pesquisa realizada para o desenvolvimento deste trabalho foi do tipo aplicada que de 

acordo com Zanella (2012) visa à solução de problemas concretos, práticos e operacionais, e é 

a mais utilizada na administração. Como método e forma de abordar o problema utilizou-se a 

pesquisa qualitativa para analisar os dados obtidos nas respostas e nas declarações dos 

entrevistados (RICHARDSON et al. apud ZANELLA, 2012). Esta forma de abordagem, 

conforme Zanella (2012, p.124) busca “[...] compreender a realidade a partir da descrição de 

significados, de opiniões já que parte da perspectiva do participante e não do pesquisador”, ‘

 Quanto aos objetivos da pesquisa, a partir das três classificações de Gil (2007, apud 

ZANELLA, 2012): exploratórias, descritivas e explicativas, optou-se pela pesquisa descritiva, 

que segundo Zanella (2012, p. 78) “se presta a descrever as características de um determinado 

fato ou fenômeno”, o que foi feito neste trabalho tanto no referencial teórico, quanto após as 

entrevistas quando foram transcritas as respostas e percepções obtidas em cada uma delas, 

para melhor analisar os resultados conseguidos. 

 A coleta dos dados para análise foi feita através do estudo de caso, que de acordo com 

Zanella (2012, p. 84),  

[...] é uma forma de pesquisa que aborda com profundidade um ou poucos 

objetos de pesquisa, por isso tem grande profundidade e pequena amplitude, 

procurando conhecer em profundidade a realidade de uma pessoa, de um 

grupo de pessoas, de uma ou mais organizações, uma política econômica, 

um programa de governo, um tipo de serviço público, entre outros. 

 A técnica utilizada foi um roteiro (ver apêndice A) com perguntas para respostas 

abertas onde, por meio de entrevista, os entrevistados expuseram as suas opiniões e nos 

forneceram informações e declarações sobre os assuntos abordados e o problema da pesquisa. 

Esta técnica foi escolhida, pois de acordo com Selltiz et al. (1972, p. 271 apud ZANELLA, p. 

114, 2012) a flexibilidade presente na entrevista possibilita “explorar áreas nas quais existe 

pouca base para saber quais as perguntas que devem ser feitas ou qual maneira de fazê-las”. 

E para análise das informações e declarações colhidas utilizou-se a técnica qualitativa, 

mais precisamente a análise de conteúdo, pois “trabalha com materiais textuais escritos, tanto 

textos que são resultados do processo de pesquisa como as transcrições de entrevista e os 

registros das observações, [...]” (ZANELLA, 2012, p.124). Seguindo para tanto as orientações 

de Minayo (2002, apud ZANELLA, 2012) e Richardson et al. (2007, apud ZANELLA, 2012), 

ao analisar os resultados das entrevistas, e atentando-se as três fases: a Pré-análise; a Análise 

do material ou descrição analítica do conteúdo e a Interpretação dos resultados, que segundo 
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Zanella (2012, p.126) “é a etapa em que você, apoiado nos resultados, deve correlacionar o 

conteúdo do material com a base teórica referencial a fim de torná-los significativos e 

válidos.” 

3.1 A cidade de Poá SP 

A cidade de Poá SP, escolhida para o estudo de caso deste trabalho, foi emancipada do 

Município de Mogi das Cruzes, a quem pertencia como distrito, em 1948 através de um 

plebiscito. Intitulada Estância Hidromineral pela qualidade de sua água mineral, o Município 

faz parte da Região Metropolitana de São Paulo e está distante 34 quilômetros da Capital. 

De acordo com o último censo realizado, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), Poá possuía 106.013 habitantes em 2010, com população estimada de 

115.488 pessoas em 2017. Destas, conforme o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 93.537 

pessoas fazem parte do eleitorado municipal atualmente. 

O presente estudo de caso aborda o ponto de vista dos gestores públicos, dentre eles 

foram escolhidos para as entrevistas os vereadores, visto que os mesmos atuam próximos a 

população e são os canalizadores das demandas de políticas públicas, das denúncias e das 

reclamações para o poder público. 

A Câmara Municipal possui dezessete vereadores, correspondente a quantidade 

máxima de “cadeiras” para o número de habitantes do Município em atenção ao artigo 29 da 

CF de 1988 e a Emenda nº 58, de 2009, inciso IV. 

Com o objetivo de compreender as dificuldades enfrentadas pelos gestores públicos 

em consolidar a participação popular na cidade, do total de dezessete vereadores, obteve-se 

uma amostra de pesquisa com nove entrevistas individuais realizadas com oito vereadores e 

um chefe de gabinete, como pode ser observado no Quadro 1 que descreve o cargo e o tempo 

de atuação de cada entrevistado. 

Quadro 1 – Perfil dos entrevistados 

 Cargo Tempo de atuação no 

cargo 
Entrevistados 

Vereador 

Primeiro mandato 03 

Segundo mandato 01 

Terceiro mandato 02 

Quarto mandato 02 

Chefe de Gabinete Primeira nomeação 01 

 Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A partir das entrevistas realizadas em atenção ao roteiro elaborado (ver Apêndice A), 

foi possível realizar análises sistemáticas por meio da aproximação das falas dos entrevistados 

com os conteúdos teóricos pesquisados no referencial deste trabalho. Nesse sentido, a partir 

de cada questionamento foi possível estabelecer alguns relatos e análises conforme descrição 

na sequência: 

4.1 Sobre a opinião dos entrevistados em relação à participação popular na Gestão 

Pública Municipal 

 Os entrevistados se mostram a favor da participação popular na cidade, e alegam que 

para atender algumas demandas a população precisa comunicá-los e, estes por sua vez buscam 

fornecer os serviços públicos necessários. Neste sentido, um dos respondentes ressaltou que o 

“o ideal seria a participação popular continua no processo de Gestão Pública e não somente 

em ocasiões sazonais como costuma ocorrer na cidade”, referindo-se as eleições. 

 Quanto à necessidade da participação popular para identificar as demandas, algo bem 

semelhante foi mencionado por Costa e Nunes (2015) quando afirma que através da 

participação da gestão pública, os indivíduos podem discutir e opinar sobre as suas 

necessidades, tornando-as conhecidas dos governos que por sua vez passam a elaborar e 

implantar políticas públicas de acordo com a realidade da população. 

Notou-se, no entanto que a participação popular não é incentivada como deveria ser, 3 

entre os 9 entrevistados mostraram-se não muito confortáveis com o assunto. 

4.2 Sobre como ocorre à participação popular no Município 

 De acordo com as respostas a participação popular no Município pode ocorrer por 

meio do voto nas eleições, nas audiências públicas, nos conselhos municipais e na iniciativa 

popular de leis. Em geral todos os entrevistados demonstraram conhecer e reconhecer tais 

possibilidades. 

 Tais instrumentos estão de acordo com os que foram abordados no referencial teórico 

deste trabalho, como por exemplo, as audiências públicas de Orçamento Participativo, que 

ocorrem na cidade, e a existência de conselhos gestores que integram representantes da 

sociedade civil, como o Conselho Municipal de Saúde, da Educação, da Assistência Social, de 

Segurança Pública, da Mobilidade Urbana, de Desenvolvimento de Política Urbana, do Idoso, 

de Cultura, da Criança e do Adolescente, do Turismo, de Defesa do Meio Ambiente e do 
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Fundo de Solidariedade, citados pelos entrevistados, e ressaltado por um deles como “um dos 

poucos espaços onde a população pode se manifestar diretamente e ser ouvida pelos demais, 

e, por isso deveriam ser melhor aproveitados pela população”. 

Três dos entrevistados mencionaram ainda as Sessões Ordinárias realizadas todas as 

terças-feiras às 17 horas na Câmara Municipal que, em que pese não permitam a participação 

popular direta, demonstram como os representantes atuam a favor dos munícipes e, portanto a 

participação popular também nas sessões da Câmara, ainda que passivamente, pode contribuir 

para a melhoria da gestão municipal, pois conforme um dos respondentes “com as pessoas 

mais perto da política, menos chances tem de os políticos errarem”.  

4.3 Sobre o que impede a população de participar da Gestão Pública Municipal 

 De acordo com os respondentes, diversos são os fatores que impedem a população de 

participar da gestão pública no Município. Dentre esses fatores, os entrevistados destacaram: 

- a falta de interesse da população; 

- a falta de conhecimento sobre os instrumentos de participação popular, bem como os 

assuntos relacionados à política; 

- a falta de transparência por parte do Poder Público; 

- a falta de confiança na política de um modo geral; 

- o excesso de termos técnicos nos documentos, audiências e sessões; 

- a falta de disponibilidade para participarem das Audiências Públicas, das Sessões 

Ordinárias e das reuniões dos conselhos gestores, visto que os horários agendados não 

favorecem a participação popular, tendo ainda como agravante o fato de a cidade ser 

considerada dormitória, e, portanto parte dos moradores volta para a cidade após o horário 

comercial; 

- a falta de apoio entre os vereadores para a aprovação de Projetos de Leis relacionadas 

à participação popular; 

- e a falta de incentivo também por parte dos gestores que preferem manter a 

população longe da administração pública por acreditarem que ao invés de contribuírem na 

tomada de decisão coletiva, os mesmos acabariam atrapalhando. 

Como visto no referencial teórico, constatou-se que a incompatibilidade de horários 

das audiências, e a linguagem muito técnica são fatores que podem afastar o cidadão comum 

da discussão no processo de decisão (VERÍSSIMO, 2017), bem como a falta de credibilidade 

mencionada por Rocha e Bursztyn (2016) como um dos fatores de desinteresse da população 
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em buscar os seus direitos, e o pouco incentivo por parte dos entes públicos que deveriam agir 

de outra maneira, conforme o Programa Nacional de Educação Fiscal – (2009).  

4.4 Sobre quais os principais instrumentos democráticos e participativos no Município 

 Dentre os instrumentos democráticos e participativos, foram mencionados o voto, os 

conselhos deliberativos e consultivos e as audiências públicas, dentre elas as que discutem o 

orçamento da cidade, e a iniciativa popular de lei, regulamentada recentemente no Município.  

4.5 Quanto ao que tem sido feito pelos entrevistados para incluir a população no 

processo de Gestão Pública e o ponto de vista dos respondentes em relação à Educação 

Política 

 Em todas as entrevistas, as redes sociais foram mencionadas como um novo e 

importante instrumento utilizado pelos gestores para se comunicarem com a população, tanto 

para colher as demandas como para informar a população sobre o que tem sido feito na 

cidade, e assim incluí-los no processo de gestão. Dois dos nove entrevistados declararam que 

possuem pouco conhecimento sobre esses instrumentos, mas diante do crescente uso pela 

sociedade eles esclareceram que também as utilizam ainda que ocasionalmente, sendo 

declarado por um deles que “a tecnologia e os novos meios de comunicação podem ajudar no 

processo democrático, pois facilita a aproximação das pessoas da política”. 

 Verificou-se que a população também pode participar da elaboração de alguns 

Projetos de Leis, principalmente se estes atendem públicos específicos da sociedade. Para 

tanto são feitos convites aos representantes e cidadãos que fazem parte destes públicos, para 

que possam tomar ciência e opinar sobre o Projeto de Lei proposto por seu representante, e 

isso ocorre geralmente em reuniões e audiências convocadas pelos gestores. Bitencourt e 

Beber (2015), conforme mencionado no referencial teórico, afirmam que a partir de tais 

instrumentos de participação, como no caso das Audiências Públicas, pode ser constituída 

uma decisão que será cumprida de acordo com o que fora acordado nestes espaços, o que se 

constatou nas entrevistas. 

 Ainda sobre os Projetos de Leis, em três entrevistas foram mencionados três projetos 

criados especificamente para incluir a população na Gestão Pública Municipal. O Projeto de 

Lei nº96/2017 que pode ser visto com detalhes no Anexo A, que instituiria a gestão 

compartilhada, destinada ao acompanhamento orçamentário, financeiro e físico da execução 

de obras, da prestação de serviços e equipamentos por grupos de cidadãos organizados em 
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aplicativos agregados disponíveis na internet ou na telefonia celular, no Município, no entanto 

este Projeto de Lei foi barrado pela comissão, e quando perguntado por qual motivo o 

entrevistado não soube responder. 

 Já o Projeto de Lei nº073/2017, aprovado recentemente pela Câmara Municipal, em 

detalhes no Anexo B, regulamenta e normativa a iniciativa popular de Projetos de Leis de 

interesse específico do Município, tornando possível a participação popular por meio deste 

instrumento outrora já previsto na Lei Orgânica Municipal, mas não regulamentada.  

 E o Projeto de Resolução nº007/2017, no Anexo C, que instituiria a Tribuna Livre no 

Legislativo, permitindo a manifestação de qualquer cidadão ou entidade representativa 

municipal para expressar opinião sobre “questões de relevância” na tribuna após protocolar 

um requerimento por escrito com o pedido de direito a uso de fala no plenário.  Mas por 11 

votos a 4, o mesmo não foi aprovado pela Câmara Municipal, e de acordo com um dos 

respondentes, durante a sessão  foi declarado por um dos vereadores que “se a população 

quiser ela fala na ouvidoria, se ela quiser ela fala na audiência pública, se ela quiser ela fala 

através da imprensa, através das redes sociais. Na tribuna não. Na tribuna só eu que falo”. 

 Em relação a Educação Política, todos os entrevistados acreditam que este pode 

incentivar a participação popular, no entanto, até o presente momento não há na cidade 

nenhuma iniciativa, programa ou espaço de Educação Política. Foi mencionado por um deles 

o seu empenho em criar a Escola do Legislativo na Câmara a fim de disponibilizar cursos de 

capacitação aos vereadores e assessores, aberto inclusive à população com o objetivo de 

disseminar o conhecimento e elevar o nível da Gestão Pública Municipal de forma 

democrática e participativa. Tomando como exemplo a Escola do Parlamento Dr. Osmar de 

Souza (FERNANDES, 2016), mencionado no referencial teórico deste trabalho tal projeto 

pode minimizar as dificuldades identificadas neste estudo de caso, em especial à instrução da 

população sobre os assuntos políticos. Neste sentido, um dos respondentes justificou tal 

necessidade tendo em vista que “a política mexe com tudo, mexe com o preço de tudo, mexe 

com a nossa vida em geral, e por isso precisamos nos conscientizar”. 

4.6 Em relação ao perfil das pessoas que visitam a Câmara Municipal e quais as 

principais demandas nos gabinetes 

 Os entrevistados responderam que as pessoas que visitam os gabinetes possuem em 

sua maioria um perfil mais individualista demandando solicitações de problemas individuais, 

como o pedido de cesta básica, dinheiro para compra de remédios ou pagamento de contas em 

atraso. Como atender tais pedidos caracteriza crime eleitoral, os entrevistados responderam 
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que orientam as pessoas a procurarem a Assistência Social da cidade, e que mesmo assim isso 

não os impedem de continuar fazendo pedidos desta natureza. De acordo com Salles (2010) 

diante do quadro acima, alguns legisladores podem tomar outro tipo de decisão e postura, se 

aproveitando da situação para garantir a sua reeleição por meio da troca de favores, 

contrariando a postura e os princípios esperados dos agentes públicos no interior da 

Administração Pública. 

Registrou-se também a existência de outro grupo de pessoas que visitam os gabinetes 

a fim de registrarem reclamações decorrentes do aumento do IPTU, ISS, ou o não aumento de 

salário de determinada categoria, por exemplo, e após resolver tais questões os mesmos não 

costumam continuar frequentando com o mesmo afinco a Câmara Municipal. 

 Já as pessoas que visitam os gabinetes com certa frequência, de acordo com algumas 

respostas são indivíduos que possuem algum tipo de interesse político, salvo em todos os 

casos, a existência de cidadãos que realmente querem usufruir da democracia e fazer parte da 

Gestão Municipal, conforme esclareceu um dos entrevistados respondendo que “apesar de 

poucas, existem pessoas que pensam no coletivo e estão interessadas e dispostas a ajudar a 

cidade”. 

4.7 Quanto à divulgação das audiências e sessões públicas e a quantidade de pessoas que 

participam 

Segundo os entrevistados, além das formas convencionais de divulgação das 

audiências através de publicação em jornais de grande circulação, convites às autoridades e 

lideranças, e fixação de cartazes em locais de intenso fluxo de pessoas, no site da Prefeitura e 

da Câmara Municipal também é feito o convite aberto a população bem como nas redes 

sociais, pois conforme um dos respondentes “parte da população só fica em Poá nos finais de 

semana, pois trabalham ou estudam principalmente em São Paulo, então através dos sites 

oficiais e das redes sociais nós conseguimos alcançar essas pessoas”. 

Nestes espaços participam em torno de 100 pessoas, podendo variar este número de 

acordo com o tema abordado, e as sessões ordinárias que ocorrem semanalmente atraem 

menos pessoas ainda, em torno de no máximo 70 pessoas, e dentre estes, conforme afirmaram 

parte dos respondentes encontram se principalmente os assessores dos vereadores. 
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4.8 Sobre as contribuições dos conselhos gestores à Gestão Democrática e Participativa 

na cidade 

 De acordo com os entrevistados, os conselhos auxiliam o poder legislativo na 

elaboração de políticas públicas e também o poder executivo na tomada de decisões que 

impactam a vida da população, principalmente porque parte de seus membros são 

representantes da sociedade civil e, portanto podem aconselhar os gestores sobre quais os 

serviços públicos que de fato atenderão a necessidade da população, além de contribuir para a 

fiscalização da gestão dos recursos públicos.  

 No referencial teórico, ressaltou-se a importância dos conselhos exatamente pela sua 

formação, conforme respondido nas entrevistas, e a confirmação de que os conselhos servem 

como canais de comunicação e controle popular conforme Azevedo (2007).  

 Entretanto os entrevistados alegam que também é baixo o número de pessoas que 

participam dos conselhos na cidade, e que falta incentivo por parte dos conselheiros. Houve 

ainda um ponto de vista semelhante de dois entrevistados alegando que os conselhos que 

possuem caráter deliberativo na cidade por vezes acabam não deliberando de fato, deixando a 

decisão final ser tomada somente pelo poder executivo, o que invalida a contribuição dada 

pela sociedade civil através deste instrumento. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Discutir o tema Gestão Democrática e Participativa é por si só um desafio, visto que 

mesmo após muitas pesquisas e estudos de casos na área, o assunto não se dá por esgotado. 

Em contrapartida dispõe novos caminhos de pesquisa que podem ser percorridos a fim de se 

alcançar o ideal de Gestão Pública que envolva democraticamente o maior número possível de 

indivíduos da sociedade nas decisões de interesse público. Sob este ideal desenvolveu-se este 

trabalho a partir de pesquisas bibliográficas e entrevistas com oito vereadores e um chefe de 

gabinete da Câmara Municipal de Poá SP, identificando quais os desafios em consolidar a 

participação popular na cidade. 

De um modo geral, verificou-se que entre os entrevistados existe o consenso de que a 

população não se interessa pelos assuntos relacionados à Gestão Pública principalmente pela 

falta de confiança na política e a falta de conhecimento sobre o assunto, desta forma um dos 

grandes desafios está em quebrar essas barreiras e atrair a população desacreditada da política 

a participarem ativamente da gestão municipal, além de disponibilizar com clareza as 

informações necessárias para ampliar o seu conhecimento sobre o tema e os instrumentos 

disponíveis de participação. 

Outro desafio enfrentado pelos vereadores está em alinhar todos os gestores públicos 

nesta empreitada, visto que nem todos apoiam a participação popular na prática, como pode 

ser observado nas entrevistas e no conhecimento de um Projeto de Lei e um Projeto de 

Resolução que previam a participação popular direta, mas que foram vetados recentemente, 

além da existência de disputa política e vaidade que costumam acontecer entre os vereadores, 

segundo as declarações de parte dos entrevistados, posicionamento este que precisa ser 

repensado a fim de garantir a supremacia do interesse público sobre o interesse privado. 

  Nota-se também que parte dos desafios em consolidar a participação popular no 

Município de Poá SP pode ser superada a partir dos esforços dos representantes políticos, 

disseminando com maior amplitude as formas de participação disponíveis pensando inclusive 

nos munícipes que não utilizam redes sociais, facilitando os meios de acesso aos instrumentos 

de participação como a mudança de horários das Audiências Públicas e das Sessões 

Ordinárias, incentivando a população a participarem ativamente, apoiando a participação por 

meio dos conselhos gestores, elaborando e aprovando Projetos de Lei que permitam a 

participação popular e desenvolvendo iniciativas que visem a Educação Política.  

 Contudo é válido salientar a disposição mostrada pela maioria dos entrevistados em 

consolidar a Gestão Democrática e Participativa de forma efetiva, qualificando a participação 
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popular e demonstrando interesse por práticas inspiradoras semelhantes as que foram citadas 

como exemplos neste trabalho, dentre elas a Escola do Parlamento Dr. Osmar de Souza e o 

Programa “Câmara no Seu Bairro” da Câmara Municipal de São Paulo, que podem quebras as 

barreiras e estimular a participação popular. 

Salienta-se que as considerações supracitadas tomaram como base o referencial teórico 

pesquisado para o desenvolvimento deste trabalho e os resultados das nove entrevistas 

realizadas, e que tais técnicas de coleta dos dados para análise qualitativa do estudo de caso se 

mostraram satisfatórias. É certo que o mesmo estudo de caso sob a ótica dos demais atores 

envolvidos na Gestão Pública da cidade pode apresentar um novo cenário provavelmente não 

abordado neste trabalho e, portanto abrem se os novos caminhos de pesquisa para os novos 

estudos sobre o tema. 

Assim, pode se concluir que, em que pese haver a necessidade do interesse popular 

para consolidar a Gestão Democrática e Participativa no Município, o papel mobilizador dos 

gestores públicos se mostra fundamental tanto para criar e desenvolver ambientes 

democráticos de participação popular quanto para propagar os instrumentos já previstos 

legalmente, superando assim parte dos desafios identificados neste trabalho. 
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APÊNDICE 

APÊNDICE – Roteiro de entrevista com os vereadores e chefe de gabinete 

 

UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

DEPARTAMENTO ACADÊMICO DE GESTÃO E ECONOMIA 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Pesquisa: Quais os desafios em consolidar a participação popular no Município de Poá SP. 

Local da pesquisa: Câmara Municipal de Poá SP 

Entrevistadora: Priscila Aparecida da Silva Santos 

 

Importante: Garantimos o sigilo das informações pessoais e esclarecemos que esta entrevista 

não lhe expõe a qualquer risco. Garantimos ainda que o material pesquisado e desenvolvido 

para este trabalho incluindo o resultado da pesquisa e sua análise estarão à disposição do 

senhor para consulta. 

 

Exmo. Senhor (a) ______________________________________________________ 

Há quanto tempo na política (vida pública)? __________________________________ 

Há quanto tempo atua como vereador/assessor? ______________________________ 

 

1. Qual a opinião do senhor sobre a participação popular na Gestão Pública Municipal? 

2. Como o senhor percebe a participação popular no Município?  

3. Na sua opinião, o que impede a população de participar da Gestão Pública Municipal? 

4. Quais são os principais instrumentos democráticos e participativos que o senhor conhece 

no Município? 

5. O que tem sido feito, em sua gestão, para incluir a população no processo de Gestão 

Pública Municipal? 

6. Existe algum projeto de lei ou programa municipal criado especificamente para a 

inclusão dos poaenses na Gestão Pública? (Caso não tenha sido mencionado nas respostas das 

perguntas 5 e 6). 

7. Em relação à Educação Política, o senhor acredita que este instrumento pode incentivar a 

participação popular? 

8. Existe alguma iniciativa, programa ou espaço de Educação Política na cidade? 

9. Quanto a Câmara Municipal, o senhor saberia me informar qual o perfil das pessoas que 

costumam visitá-la e quais as principais demandas nos gabinetes? 



35 

10. Sobre as Audiências Públicas e as Sessões na Câmara Municipal, é possível mensurar a 

quantidade de pessoas que participam? 

11. Ainda sobre as Audiências Públicas, além das formas convencionais de divulgação das 

Audiências Públicas (publicação em jornais de grande circulação, Diário Oficial, convites às 

autoridades e lideranças, e fixação de cartazes em locais de intenso fluxo de pessoas) é feito 

algum outro tipo de divulgação que incentive a população popular? Se sim, qual? 

12. Em relação aos Conselhos Gestores, no seu ponto de vista quais as contribuições que 

estes agregam a Gestão Democrática e Participativa na cidade? 

13. Há algum ponto ou assunto relacionado ao tema que não discutimos aqui e o senhor 

gostaria de acrescentar? 
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ANEXOS 

ANEXO A – Projeto de Lei nº96/2017  
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ANEXO B – Projeto de Lei nº 073/2017 
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ANEXO C – Projeto de Resolução nº 007/2017 
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